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CASA MILITAR 

Resolução Cmil-2-610 - Cedec, de 1º-2-2001 

Institui o Troféu "25 Anos de Defesa Civil no Estado de São 

Paulo" e dá outras providências 

O Secretário Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual de Defesa 

Civil, 

considerando que a Defesa Civil fundamenta-se no princípio de que 

nenhum governo tem capacidade para solucionar, sozinho, todos os 

problemas que possam afetar a comunidade; 

considerando a relevância da Solidariedade Humana nas atividades em 

prol da defesa da comunidade; 

considerando a necessidade de estimular e reconhecer a participação 

comunitária, tendo como objetivo manter vivo o sentimento de 

autodefesa; e 

considerando as solenidades comemorativas do 25.º aniversário de 

criação do Sistema Estadual de Defesa Civil, resolve: 

Artigo 1º - Fica instituído o Troféu "25 Anos de Defesa Civil no Estado de 

São Paulo". 

Artigo 2º - O Troféu ora instituído se destina a recompensar as pessoas 



físicas ou jurídicas e as organizações civis ou militares pelas ações 

desenvolvidas nas atividades concernentes à Defesa Civil para a 

preservação da vida humana. 

Artigo 3º - As propostas para concessão do Troféu poderão ser feitas 

por titulares ou representantes de quaisquer dos órgãos do Sistema 

Estadual de Defesa Civil ao Conselho do Troféu. 

Artigo 4º - O Conselho do Troféu será presidido pelo Chefe de Gabinete 

da Casa Militar e Coordenador Estadual Adjunto de Defesa Civil e 

integrado, ainda, pelo Diretor do Departamento de Defesa Civil, pelos 

Diretores de Divisão do Departamento de Defesa Civil, todos membros 

natos e mais um integrante de livre escolha do aludido presidente. 

Artigo 5º - Os membros do Conselho servirão sem ônus para os cofres 

públicos. 

Artigo 6º - Recebidas as propostas, serão autuadas e objeto de 

deliberação em dia e hora para tal designados. 

Artigo 7º - Incumbirá ao Conselho deliberar sobre a concessão do Troféu 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros. 

Artigo 8º - A negativa da concessão pelo Conselho implicará o 

arquivamento de processo respectivo. 

Artigo 9º - O Conselho poderá determinar as diligências que entender 

indispensáveis ao esclarecimento dos fatos e da reputação do indicado. 

Artigo 10 - A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, através do 

Departamento de Defesa Civil, manterá registro cronológico da 

concessão do Troféu e de seu histórico, além de outros elementos 

julgados convenientes. 

Artigo 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando a resolução Cedec-1-Diplan, de 27-9-1996. 


